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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

 COMARCA DE ALTA FLORESTA

1ª VARA

Vistos.

Alessandro José da Silva ingressou com a presente Ação de Obrigação de Fazer em desfavor do Estado de Mato Grosso e do Município de Alta Floresta, todos qualificados nos autos, objetivando a condenação dos requeridos à obrigação de fazer consistente no fornecimento de  01 (uma) sonda nasoenteral, bem como no fornecimento mensal de: a) 21 (vinte e uma) unidades de Nutren 1.0 de 400g ou 19 (dezenove) unidades de Peptamen Adulto de 430g; b) 04 (quatro) unidades de Whey Protein Isolate de 250g; c) 75 (setenta e cinco) unidades de Glutamina de 10g; d) 150 (cento e cinquenta) frascos descartáveis de 300ml; e) 30 (trinta) equipamentos específicos para dieta enteral; f) 60 (sessenta) sondas para aspiração de traqueostomia n.º 10 ou 12.

Alega o autor que é portador de necessidades especiais em decorrência da paralisia cerebral que lhe acomete desde o nascimento e que sua única via de nutrição é por sonda nasoenteral,  necessitando do uso contínuo dos suplementos alimentares e dos instrumentos prescritos pelo médico para a manutenção da sua vida. Sustenta, ainda, que não possui condições financeiras de custear os valores dos suplementos e das sondas.

Por fim, alega que é dever constitucional do Poder Público prestar assistência integral à sua saúde.

Pugna pelo deferimento da liminar e, ao final, pela procedência do pedido.

Com a inicial vieram acostados os documentos de fls. 16/20.

A liminar foi deferida às fls. 22/26.

Citados e intimados, os requeridos apresentaram contestação às fls. 32/39 e às fls. 49/62, requerendo a improcedência do pedido.

O autor impugnou as peças de defesa às fls. 68/73.

À fl. 74 o Ministério Público requereu a confirmação da liminar e o julgamento antecipado da lide.
É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

Não havendo necessidade de produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, eis que presente, “in casu” a hipótese do artigo 330, I do Código de Processo Civil.

Passo à análise do mérito. 

Segundo se infere dos documentos acostados às fls. 16 e 17 dos autos, consistentes na solicitação de alimentação especializada emitida por nutricionista do SUS e no relatório subscrito por médico também do SUS, o autor foi diagnosticado com paralisia cerebral e desnutrição protéico-calórica, necessitando continuamente de dieta especializada mediante o uso de sonda nasoenteral.

Os documentos aportados autos atestam, ainda, que houve requerimento administrativo objetivando o fornecimento dos nutrientes e das sondas, no entanto, a administração pública quedou inerte.

A Constituição da República, em seu artigo 6º, elenca dentre os direitos sociais a saúde. O artigo 196 da Constituição Federal preconiza ainda o seguinte:

“Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (CF/88).” 

Por sua vez, o artigo 198 e incisos, da mesma Carta Magna, estabelece que "as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado" de forma descentralizada, "com direção única em cada esfera do governo" e "atendimento integral". 

Também o artigo 23 da Constituição da Republica, dispõe em seu inciso II que é da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, "cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências". E, em cumprimento das disposições constitucionais retro, a Lei Federal nº. 8.080, de 19.09.1990, igualmente assegura a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis e reafirma que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício". 
Sobre o assunto segue o ensinamento do Ministro Celso de Mello:

"O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A interpretação da norma programática não pode transformá-la em promessa constitucional inconseqüente" (STF, 2ª Turma, RE 393175 AgR/RS, rel. Min. Celso de Mello, j. em 12/12/2006)

A conjugação dos dispositivos legais mencionados conduz à inexorável conclusão de que cabe ao Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, atender integralmente a população no que diz respeito à saúde. 

Ademais, constitui afronta ao direito do cidadão a negativa do Poder Público em ceder-lhe a alimentação imprescindível à sua sobrevivência, prescrita por nutricionista e  por médico do Sistema Único de Saúde, máxime quando a saúde constitui direito e garantia fundamental do indivíduo, que não pode ser renunciada pela Administração Pública. 

A jurisprudência pátria é remansosa neste sentido, senão vejamos:

“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA PROTEÇÃO DE INTERESSE INDIVIDUAL E INDISPONÍVEL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONCESSÃO DE LIMINAR PARA FORNECIMENTO DE LEITE NAN-AR À INFANTE - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO REQUISITO DO FUMUS BONIS IURIS QUE JUSTIFIQUE A CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR DE URGÊNCIA - REJEIÇÃO - COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DA TULELA PLEITEADA E DEVER DO ESTADO DE FORNECER ÀS PESSOAS NECESSITADAS MEDICAMENTOS E/OU SUPLEMENTOS AO TRATAMENTO DE DOENÇA GRAVE - ART. 196 CF/88 - ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE MULTA AO ESTADO/FAZENDA PÚBLICA - DESCABIMENTO - PRECEDENTES DO STJ - RECURSO IMPROVIDO. A obrigação do ente público de fornecer a pessoa necessitada medicamentos e/ou suplementos necessários ao tratamento de doença grave é inequívoca e decorre de regra constitucional insculpida no artigo 196 da Carta da República. É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que é possível ao Juiz fixar multa diária cominatória (astreintes) contra o Estado/Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer. “ (TJMT, AI, 127179/2008, DRA.MARILSEN ANDRADE ADDARIO, QUARTA CÂMARA CÍVEL, Data do Julgamento 06/04/2009, Data da publicação no DJE 24/04/2009)

“REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - REJEIÇÃO - MÉRITO - SAÚDE (ART. 196 DA CF/88) - DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO - FORNECIMENTO DE SUPLEMENTOS ALIMENTARES - NECESSIDADE, ADEQUAÇÃO E URGÊNCIA COMPROVADAS - INEXISTÊNCIA DE EQUIVALENTES TERAPÊUTICOS FORNECIDOS PELO SUS - RETENÇÃO DE RECEITA MÉDICA ATUALIZADA - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. Deve ser mantida a sentença que condena o Poder Público a fornecer ao autor, pessoa hipossuficiente, os suplementos alimentares destinados ao tratamento oncológico a que está submetido, cuja essencialidade e adequação terapêutica foram devidamente comprovadas nos autos.”   (TJMG, Ap Cível/Reex Necessário  1.0145.10.052000-9/002, Relator(a): Des.(a) Mauro Soares de Freitas , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 26/01/2012, publicação da súmula em 07/02/2012) 

Calha registrar que a alegada descentralização e hierarquização do SUS se trata de regramento afeto à área administrativa e não pode servir como escusa dos entes da Federação em cumprir a obrigação constitucional que lhes é afeta.

Com efeito, o Poder Público não pode erguer barreiras burocráticas, ensejando obstaculizar ou mesmo impedir o tratamento adequado ao cidadão carente, notadamente na hipótese dos autos, em que o autor necessita dos suplementos para sobreviver.
O usuário do SUS tem direito a atendimento que possibilite o seu tratamento de forma adequada, independentemente dos problemas orçamentários que a Administração diz ter, objetivando não ferir o direito à vida, além dos princípios da isonomia, da igualdade de condições e da dignidade da pessoa humana.
O direito à vida e à saúde não pode ser sacrificado pela obediência estrita a procedimentos orçamentários ou a critérios de prioridades estabelecidos pela Administração, pois este direito é assegurado a todos os membros da coletividade pela Constituição Federal.

Portanto, comprovada a existência da moléstia, a hipossuficiência do autor, a relevância da pretensão invocada e a necessidade de nutrição especializada mediante uso de sonda para ingestão dos suplementos alimentares, impõe-se a procedência do pedido.


Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para confirmar a liminar e para condenar o Estado de Mato Grosso e o Município de Alta Floresta a fornecerem ao autor Alessandro José da Silva, por tempo indeterminado e independentemente de óbices burocráticos, 01 (uma) sonda nasoenteral, bem como no fornecimento mensal de: a) 21 (vinte e uma) unidades de Nutren 1.0 de 400g ou 19 (dezenove) unidades de Peptamen Adulto de 430g; b) 04 (quatro) unidades de Whey Protein Isolate de 250g; c) 75 (setenta e cinco) unidades de Glutamina de 10g; d) 150 (cento e cinquenta) frascos descartáveis de 300ml; e) 30 (trinta) equipamentos específicos para dieta enteral; f) 60 (sessenta) sondas para aspiração de traqueostomia n.º 10 ou 12.

Por conseguinte, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.

Em caso de descumprimento da sentença, fixo a multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento no artigo 461, §5º do Código de Processo Civil.

Condeno o requerido Município de Alta Floresta ao pagamento dos honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública que, com base no artigo 20, § 4° do CPC, fixo em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) a serem indexados a partir desta data pelo INPC e juros de mora de 1% ao mês, em observância ao princípio da causalidade e por não vislumbrar confusão entre credor e devedor quando se tratar de verba devida pela Fazenda Pública Municipal à Defensoria Pública, ao contrário do que ocorre com a Fazenda Pública Estadual.

Vejamos o julgado:

“PROCESSUAL CIVIL. MUNICÍPIO CONDENADO A PAGAR HONORÁRIOS À DEFENSORIA PÚBLICA. DESCABIMENTO DA CONDENAÇÃO SOMENTE COM RELAÇÃO AO ESTADO. A Lei Estadual nº 10.298/94 prevê que o valor arbitrado na condenação deve ser recolhido ao Fundo de Aparelhamento da Defensoria Pública  FADEP, constituído por recursos financeiros administrados  pelo Estado, o qual prevê aplicação inclusive de recursos públicos, provenientes de dotações orçamentárias do Estado do Rio Grande do Sul. Conclui-se, portanto, que os mesmos não são devidos, haja vista que a Fazenda Pública Estadual não pode ser condenada a pagar para ela mesma, por serviço prestado por seu funcionário.  No tocante ao Município, não há o mesmo óbice,  uma vez que se trata de Fazenda Pública Municipal. APELO DESPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO.” (APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO Nº 70009895566, VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: FRANCISCO JOSÉ MOESCH, JULGADO EM 27-10-2044)
De outro norte, deixo de condenar o Estado de Mato Grosso ao pagamento dos honorários advocatícios, por comungar do entendimento de que a Defensoria Pública não pode receber honorários que decorrem de condenação contra a Fazenda Pública Estadual.

Deixo de condenar os requeridos ao pagamento das custas e despesas processuais, visto que isentos (Lei Estadual nº 7.603/2001).

Decorrido o prazo para interposição de recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso para reexame necessário da sentença (CPC, art. 475).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Cumpra-se, expedindo-se o necessário.
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